
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E CONTRATOS
CONTRATO Nº 096/PGM/2017 - PROCESSO Nº 10.02.0054/2017 – 11.00054-00/2017

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO
DE PORTO  VELHO,  POR INTERMÉDIO  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
INFRAESTRUTURA  URBANA  E  SERVIÇOS
BÁSICOS/SEMISB,  DE  UM  LADO,  E  DO
OUTRO,  A  EMPRESA  AGÊNCIA  “E”  -
GERENCIAMENTO E PROJETO LTDA, PARA
OS FINS QUE ESPECIFICAM.

Aos  oito  dias  do  mês  de  novembro  do ano  de  dois  mil  e  dezessete,  o  MUNICÍPIO DE
PORTO VELHO,  Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público  Interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº
05.903.125/0001-45,  com sede  na  Rua  Dom Pedro  II,  Praça  Padre  João  Nicoletti,  nº  826,
centro,  neste  ato  representado  por  intermédio  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
INFRAESTRUTURA URBANA E SERVIÇOS BÁSICOS/SEMISB,  representada pelo Sr.
Secretário, JOÃO CHRISÓSTOMO DE MOURA, brasileiro, casado, portador da Cédula de
Identidade  nº  010.503.723-8  MD/EB  e  CPF  nº  703.355.917-87 doravante  denominado
CONTRATANTE,  e  a  Empresa  AGÊNCIA “E” -  GERENCIAMENTO E PROJETO LTDA
inscrita no CNPJ nº. 69.285.104/0001-96, com sede na Rua do Rócio, nº 423, sala 313, Vila
Olimpia, São Paulo-SP, neste ato legalmente representada pela Sra.  EMERSON CARUBBI
MIRANDA BAPTISTA,  brasileira,  portadora  da  Cédula  de  Identidade  Nº  28.286.504-4
SSP/SP e CPF nº 289.830.268-63, resolvem celebrar o presente contrato, que tem por finalidade
estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução contratual, tudo de acordo com a
legislação vigente, em especial a Lei nº 8.666/93 e alterações, Decreto Federal nº 7.892/2013,
Decreto  Municipal  nº  13.707/2014,  em adesão a  Ata de Registro  de Preços  nº  002/2016 –
Pregão Eletrônico n° 022/2016, do Ministério da Defesa do Exército Brasileiro, nos termos do
Parecer  nº  443/SPACC/PGM/2017,  devidamente  autorizado  nos  autos  do  Processo
Administrativo  nº  10.02.0054/2017-11.00054-00/2017, mediante  as  cláusulas  e  condições
seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços  geotécnicos  e  caracterização  de  solos  com  emissão  de  laudo  técnico,  objetivando
fornecer dados precisos visando avaliar as condições  da fundação dos pavimentos urbanos das
ruas que estão contempladas com projeto de pavimentação do bairro Lagoa.

Parágrafo Primeiro - Integram este documento contratual, como parte indissociável:

a) Edital Pregão Eletrônico nº 02/2016, fls. 20/75;
b) Termo de Referência nº 46/2017 e Projeto Básico fls. 03/10;

c) Parecer nº 443/SPACC/PGM/2017, fls. 239/254.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 – O presente contrato será executado sob o regime de Preço Unitário e irreajustável.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O valor desta contratação é de R$ 25.940,00 (vinte e cinco mil, novecentos e quarenta
reais).
ESPECIFICAÇÃO QUANT VALOR

UNIT. (R$)
VALOR
TOTAL (R$)

ENSAIO GEOTÉCNICO 44 535,00 23.540,00

MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO 1 2.400,00 2.400,00

TOTAL GERAL 25.940,00

4. CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1. São obrigações da Contratada:

4.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta,
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
4.2.  Indicar  o(s)  responsável(is)  técnico(s)  para  atividade  técnica  específica,  fornecendo  à
CONTRATANTE o(s) nome(s) e registro(s) profissional(is) de toda a equipe técnica;

4.3. Obter aprovações, licenças e alvarás relativo ao projeto em todos os órgãos e repartições
competentes (licença ambiental, IPHAN, Corpo de Bombeiro, Prefeitura, Vigilância Sanitária,
etc.);
4.4.  Responsabilizar-se  pela  introdução  das  modificações  necessárias  à  sua  aprovação  dos
projetos junto aos órgãos e repartições competentes.

4.5. Realizar todos os levantamentos preliminares para execução do projeto;
4.6. Submeter à avaliação da CONTRATANTE todos os documentos técnicos produzidos em
cada etapa da elaboração do Projeto.

4.7. Desenvolver a etapa subsequente do projeto após a entrega e aprovação final da etapa
anterior.  Os  documentos  técnicos  que  forem  rejeitados,  parciais  ou  totalmente,  devem  ser
revistos ou alterados apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliação;
4.8.  Refazer  sem  ônus  o  serviço,  nas  condições  contratadas,  quando  verificadas  erros  e
omissões nos documentos.  Deixando a projetista  de refazer  o projeto,  a  CONTRATANTE
poderá  contratar  terceiro  para  executar  o  serviço,  atribuindo  à  CONTRATADA a
responsabilidade  pelo  respectivo  pagamento,  sem que  tenha  direito  a  reembolso  ou  prévia
ciência dessa contratação;

4.9. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da
presente contratação;

4.10.  Responsabilizar-se  pelas  despesas  de  quaisquer  tributos,  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação
de garantia, e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir na execução do Contrato.
4.11. Utilizar profissionais habilitados com conhecimentos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

4.12 Emitir Certidão/Declaração formal dos profissionais responsáveis pelos projetos, cedendo,
irrestritamente e sem ônus adicional, os direitos autorais sobre os mesmos para livre utilização
pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO (cópia, reprodução, alteração, etc)
em  seus  empreendimentos,  por  seus  prepostos.  As  alterações  posteriores  serão  de
responsabilidade do profissional que realizar a alteração. Essa cessão deverá incluir direito de
divulgação em qualquer tipo de mídia;
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4.13.  Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,
tributárias  e  as  demais  previstas  na  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere
responsabilidade à CONTRATANTE;

4.14.  Atender  às  solicitações  da  CONTRATANTE quanto  à  substituição  dos  empregados
alocados,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  Contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo
de Referência;
4.15.  Relatar  à  CONTRATANTE toda e  qualquer  irregularidade verificada no decorrer  da
prestação dos serviços;

4.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
4.17.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  Contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
Contrato.
4.19. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos
serviços objeto do contrato.

4.20.  Ter  capacidade  técnica  para  desenvolver  os  projetos  nos  softwares  específicos
discriminados neste Termo de Referência
4.21.  Entregar  à  CONTRATANTE uma  via  das  Anotações  de  Responsabilidade  Técnica
(ART)/

Registro  de  Responsabilidade  Técnica  (RRT)  relativas  a  cada  um dos Projetos  específicos,
devidamente quitadas.

5. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1.  A  CONTRATANTE obriga-se  a  proporcionar  todas  as  condições  para  que  a
CONTRATADA possa  desempenhar  seus  serviços  de  acordo  com  as  determinações  do
Contrato,  do Edital  e seus Anexos,  principalmente o Anexo A que trata  das Especificações
Técnicas;

5.2. A CONTRATANTE obriga-se a exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas
pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
5.3. A CONTRATANTE obriga-se a exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços,
por  servidor  especialmente  designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,
indicando dia,  mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,  e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

5.4. A CONTRATANTE obriga-se notificar a  CONTRATADA por escrito da ocorrência de
eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
5.5. A CONTRATANTE obriga-se pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do
serviço, na forma do contrato;

5.6. A CONTRATANTE obriga-se a zelar para que, durante toda a vigência do contrato, sejam
mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela  CONTRATADA, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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6. CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados da data
da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município – DOM.
6.2.O prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, a partir da assinatura da Ordem de
Serviços pela Contratada.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS

7.1. As despesas objeto desta contratação serão custeadas mediante recursos consignados no
orçamento  da  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura,  Urbanismo e  Serviços  Básicos -
SEMISB, e correrão por conta da seguinte programação:
-  Programa/Atividade  Código:  10.02.15.122.007.2.001,  Elemento  de  Despesa  33.90.39,
Fonte  de  Recursos:  01.23 –  Cota-parte  da  Compensação  Financeira  dos  Recursos,
conforme Nota de Empenho nº 009789, de 25.10.2017, no valor de  R$ 25.940,00 (vinte e
cinco mil, novecentos e quarenta reais);

8.CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1.O  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  da
apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  contendo  o  detalhamento  dos  serviços  executados  e  os
materiais  empregados,  através  de  ordem bancária,  para  crédito  em banco,  agência  e  conta
corrente indicados pelo contratado.
8.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei
nº 8.666, de 1993.

8.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 8 (oito) dias, contado da
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
8.4.  A  Nota  Fiscal/Fatura  será  emitida  pela  Contratada  de  acordo  com  os  seguintes
procedimentos:

8.4.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro,  a  Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período,
através de planilha e memória de cálculo detalhada.
8.4.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

8.4.3.  Juntamente  com  a  primeira  medição  de  serviços,  a  Contratada  deverá  apresentar
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social.
8.4.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

8.5. A Contratante terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da apresentação
da medição,  para aprovar  ou rejeitar,  no todo ou em parte,  a medição prévia relatada pela
Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à
obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal.
8.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
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8.7. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

8.8. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste
Edital.
8.9. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como
às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
8.9.1.  Do pagamento das contribuições sociais  (Fundo de Garantia  do Tempo de Serviço e
Previdência Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal
ou  fatura  vencida,  quanto  aos  empregados  diretamente  vinculados  à  execução  contratual,
quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF;

8.9.2.  Da  regularidade  fiscal,  constatada  através  de  consulta  “on-line”  ao  SICAF,  ou  na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993;
8.10.  O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor
competente,  condicionado  este  ato  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

8.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.12. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será
efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade  verificada,  sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.12.1. não produziu os resultados acordados;
8.12.2.  deixou de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não as  executou  com a  qualidade
mínima exigida;

8.12.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
8.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.14. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
8.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante.
8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar  aos órgãos responsáveis pela  fiscalização da regularidade fiscal  quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.17. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à  contratada  a
ampla defesa.
8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

8.19. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta  relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima  autoridade  da
contratante,  não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF.
8.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993.

8.21. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.22.  Quanto ao Imposto  sobre  Serviços  de Qualquer  Natureza  (ISSQN),  será  observado o
disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

8.23.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM= I x N x VP
Onde:
EM: Encargos moratórios;
N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela em atraso;
I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado:

I=    i__
    365

I=    6/100
      365

I= 0,00016438

9.CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

9.1.  A fiscalização  pela  CONTRATANTE são  aquelas  previstas  no  Termo de  Referência,
anexo do Edital do Pregão Eletrônico n° 022/2016 do Ministério da Defesa.

10. CLÁUSULA DÉCIMA –  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA
9.1.  As  sanções  relacionadas  à  execução  do  contrato  são  aquelas  previstas  no  Termo  de
Referência e no Edital.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1. A inexecução total  ou parcial,  pela  CONTRATADA,  das obrigações estabelecidas no
presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  resguardando-se ao  CONTRATANTE o  direito  de
promover contratações para a entrega dos serviços, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
11.2.  Além  de  sua  inexecução  total  ou  parcial,  constituem  motivos  para  a  rescisão  deste
contrato:

a) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atraso em relação aos prazos
estabelecidos;
b) O atraso injustificado na entrega dos serviços, objeto deste contrato, sem justa causa e sem
prévia comunicação ao CONTRATANTE;

c) A decretação de falência da empresa ou a instauração de insolvência civil;
d) A dissolução da sociedade ou falecimento dos sócios da CONTRATADA;

e) Razões de interesse público, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado a Contratada;
f) Ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do contrato, regularmente
comprovada nos autos.

11.3. O presente  contrato  poderá  ser  rescindido  amigavelmente,  no  seu  todo  ou em parte,
mediante lavratura de termo nos autos, desde que conveniente para a Administração Municipal.
11.4. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afasta a incidência
dos artigos 78,  79 e 80 da Lei 8.666/93, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente
contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PRERROGATIVAS

12.1. São prerrogativas do CONTRATANTE:

a) Empreender  unilateralmente,  modificações  nos  termos deste  contrato,  desde que objetive
atender ao interesse público, ressalvados os direitos da CONTRATADA;

b) Rescindir unilateralmente o contrato, por inexecução parcial, total ou na ocorrência dos fatos
elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

c) Rescindir o contrato amigavelmente por acordo entre as partes, desde que conveniente ao
interesses da Administração;

d) A rescisão  contratual,  deverá  ser  precedida  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da
autoridade superior.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO

13.1. O presente termo contratual está plenamente vinculado a Ata de Registro de Preços nº
002/2016 e ao Edital do Pregão Eletrônico n° 022/2016, fls. 05/33; ao Termo de Referência e
Projeto Básico, fls. 03/10; e ao Parecer nº 443/SPACC/PGM/2017, fls. 239/254.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
14.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. O  presente  contrato  será  executado  sob  a  égide  da  Lei  nº  8.666/93  e  alterações,
posteriores.  Caso hajam dúvidas decorrentes de fato não contemplado no presente contrato,
estas  serão dirimidas  segundo os  princípios  jurídicos,  aplicáveis  a  situação fática existente,
preservando-se  os  direitos  da  CONTRATADA,  sem  prejuízo  da  prevalência  do  interesse
público.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA HABILITAÇÃO
16.1. A  CONTRATADA obriga-se  a  manter,  as  mesmas  condições  que  a  habilitaram  no
certame, até o total cumprimento deste contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. As  partes  elegem  o  Foro  da  Comarca  de  Porto  Velho/RO  para  dirimir  dúvidas  e
controvérsias oriundas do presente Termo.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
18.1. Após a  assinatura deste  contrato,  o  CONTRATANTE providenciará a  publicação do
mesmo ou de resumo no Diário Oficial do Município – D. O. M.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e
achado conforme é assinado pelas partes e duas testemunhas que também os assinam, dele
sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e forma,
devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Município.

Porto Velho/RO, 08 de novembro de 2017.

 JOÃO CHRISÓSTOMO DE MOURA
Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Serviços Básicos - SEMISB

EMERSON CARUBBI MIRANDA BAPTISTA
Representante Legal da Contratada

VISTO:

FELIPPE IDAK AMORIM SANTOS
SUBPROCURADOR ADMINISTRATIVO, CONVÊNIOS E CONTRATOS

TESTEMUNHAS:

NOME: NOME:
CPF nº            CPF nº
RG nº RG nº
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